
 

AO JUÍZO DA VARA DE DELITOS DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS DA 

COMARCA DE FORTALEZA, CEARÁ 

 

 

 

PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – RELATÓRIOS DE INFORMAÇÃO 

FINANCEIRAS (RIFs) SOLICITADOS EM ÂMBITO DA VPI Nº 005/2024 – DECISÃO 

ERGA OMNES PROFERIDA NOS AUTOS DO RE Nº 1.537.165/SP 

Ref. ao Processo nº 0012974-19.2026.8.06.0001 

 

 

 

 

LUIS FELIPE GALVIS RAMIRES, já fartamente qualificado nos autos do 

processo em epígrafe, vem, com reciprocidade de respeito, à presença de Vossa Excelência, 

por intermédio de seus advogados in fine assinados, REQUERER O TRANCAMENTO DA 

AÇÃO PENAL, o que faz com espeque nas razões a seguir delineadas: 

 

Malgrado a decisão de fls. 31.894/31.912 tenha postergado a análise do juízo de 

validade ou de ilicitude das provas obtidas através dos RIFs até a posterior pacificação do 

tema pelo Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, em 27 de março de 2026, o Min. 

Alexandre de Morais, nos autos do RE nº 1.537.165/SP, considerando a necessidade de se 

estabelecer a conformidade constitucional do acesso, do uso e do controle jurisdicional dos 

Relatórios de Inteligência Financeira produzidos pelo COAF, ampliou a medida para 

determinar que somente sejam fornecidos RIFs que observem os seguintes requisitos: 
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1) Existência de procedimento formalmente instaurado, com lastro documental que 

justifique a requisição do RIF e finalidade penal ou administrativa sancionadora 

claramente delimitada: Os Relatórios de Inteligência Financeira somente poderão ser 

requisitados no âmbito de investigação criminal formalmente instaurada, 

consubstanciada em Inquérito Policial ou Procedimento Investigatório Criminal (PIC) 

do Ministério Público; ou processo administrativo ou judicial de natureza 

sancionadora, destinado à apuração de atos ilícitos e à eventual aplicação de sanções, 

especialmente aqueles relacionados à lavagem de dinheiro, ocultação patrimonial ou 

ilícitos financeiros correlatos;  

 

2) Identificação objetiva do investigado ou do sujeito potencialmente sancionável: As 

requisições ao COAF deverão conter declaração expressa de que a pessoa física ou 

jurídica objeto do pedido figura formalmente como investigada ou sujeita a 

procedimento sancionador, assinada pela autoridade policial ou por membro do 

Ministério Público, ou pela autoridade competente no processo administrativo 

sancionador, instruída com cópia do ato formal de instauração do respectivo 

procedimento;  

 

3) Pertinência temática estrita entre o conteúdo do RIF e o objeto da apuração: A 

requisição deverá indicar de forma concreta, individualizada e objetiva a real 

necessidade do acesso ao Relatório de Inteligência Financeira, evidenciando a 

pertinência temática estrita entre o conteúdo solicitado e o objeto do procedimento, 

vedada qualquer utilização genérica, prospectiva ou exploratória. Como o COAF não 

tem como averiguar a veracidade da pertinência temática apontada no momento da 

requisição, esse requisito deverá ser analisado posteriormente quando os dados forem 

juntados na investigação ou processo;  

 

4) Impossibilidade de fishing expedition (pesca probatória): o Relatório de Inteligência 

Financeira não pode constituir a primeira ou única medida adotada na investigação, 

havendo necessidade de demonstração concreta de sua necessidade. Constatado, em 
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momento posterior essa irregularidade, deverá ser invalidada e desentranhada, sem 

prejuízo da apuração de eventual responsabilidade funcional;  

 

5) Determinações judiciais ou de CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) e CPMI 

(Comissão Parlamentar Mista de Inquérito): os pedidos judiciais ou das CPI/CPMI de 

acesso, requisição ou validação do uso de Relatórios de Inteligência Financeira, 

obrigatoriamente, deverão observar os requisitos descritos nessa decisão;  

 

6) Vedações Expressas: Ficam expressamente vedadas as requisições de Relatórios de 

Inteligência Financeira ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF 

para instruir ou subsidiar: procedimentos de Verificação de Notícia de Fato; 

Verificação Preliminar de Informações (VPI); Verificação Preliminar de Procedência 

da Informação (VPA); sindicâncias investigativas não punitivas; auditorias 

administrativas; quaisquer outros procedimentos sem natureza penal ou 

administrativa sancionadora.  

 

Outrossim, expressamente, a decisão monocrática estabeleceu que “a ausência da 

estrita observância dos requisitos previstos na presente decisão afasta a legitimidade 

constitucional do uso das informações e dos relatórios de inteligência financeira (RIFs), 

inclusive, em relação àqueles já fornecidos e juntados às investigações e processos, e constitui 

ilicitude da prova produzida, bem como de todas dela diretamente derivadas, nos termos do 

artigo 5º, inciso LVI da Constituição Federal, sendo, portanto, inadmissíveis”.  

 

No caso em testilha, verifica-se que a VPI nº 005/2024 só foi convertida em 

Inquérito Policial em 28 de junho de 2024, por determinação da Autoridade Policial.  
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Todavia, o Relatório de Informação Financeira nº 104552.131.8844.11075, que tem 

como alvos a Sra. Brenna Samyra Barbosa Brito e o Peticionante, conforme se observa das fls. 

9/15 dos autos, foi produzido em 27 de abril de 2024, ainda sob a vigência da Verificação 

Preliminar de Informações.  

 

RESOLVE

1) Converer a VPI 005/2024 em inquérito policial, determinando ao senhor escrivão do feito que:

2) Junte aos autos os elementos de informação já produzidos até o momento;

3) Expeça ordem de missão para que a equipe de inteligência realize o levantamento dos bens

(imóveis e veículos) dos investigados;

4) conclusos, após as providências, devolva os autos a esta autoridade para ulteriores deliberações.

CUMPRA-SE.

Juazeiro do Norte, 28 de junho de 2024.

 

 

 

 

 

 

Relato 

1. O presente relatório contém informações veiculadas na(s) anexa(s) comunicação(ões) efetuada(s) por pessoa(s) 
obrigada(s) em cumprimento ao disposto no art. 11, II, da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, relacionada(s) de 
algum modo a pessoa física ou jurídica e a período que tenham sido contemplados no contexto de intercâmbio de 
informações com autoridade competente referente ao Procedimento nº 488-0005/2024 e realizado via Sistema 
Eletrônico de Intercâmbio (SEI-C) nos termos do SEI-C nº 144322. 

2. O subconjunto dessas comunicações contido em detalhe no anexo deste relatório em formato ".pdf" 
corresponde àquelas em que pessoa física ou jurídica contemplada no SEI-C nº 144322 está indicada como 
tiiiitular relativamente ao quanto comunicado pela pessoa obrigada. O conjunto total dessas comunicações 
relacionadas de algum modo a pessoa física ou jurídica contemplada no SEI-C nº 144322, inclusive aquelas cujo 
envolvimento seja diferente de titular, encontra-se detalhado nas planilhas em formato ".csv" anexas. 

3. Cumpre à autoridade destinatária do presente RIF: 

l zelar pela restrição do acesso a este RIF, encaminhado sob regime de transferência do sigilo legal específico 
incidente sobre elementos de inteligência financeira; e  

SIGILOSO  

l O conteúdo deste relatório de inteligência financeira é SIGILOSO.  
l Constitui CRIME divulgar, fora das hipóteses legais, seu inteiro teor ou mesmo parte dele, a exemplo das identidades de pessoa 

nele relacionada ou do comunicante das transações nele referidas.  
l Por configurar hipótese de sigilo legal, este relatório de inteligência financeira NÃO ESTÁ SUJEITO às regras de classificação de 

informações de que trata a Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011.  
l A eficiência de um sistema de inteligência depende do RESPEITO AO SIGILO da informação e da PRESERVAÇÃO de suas 

fontes.  

Relatório de Inteligência Financeira n.104552.131.8844.11075 Data: 27/4/2024 

Difusão: PC/CE Via Destinada a (ao): PC/CE 

 Quantidade de 
pessoas relacionadas 

no relatório 
De acordo com o previsto no Anexo II da Carta-circular do Banco Central do Brasil nº 3.151, de 2004, nas 
comunicações de operações em espécie entende-se por: 
titular - o proprietário da conta favorecida pelo depósito ou objeto da retirada 
responsável - o proprietário do dinheiro depositado ou o destinatário do dinheiro sacado 
depositante - a pessoa que efetuou o depósito  
sacador - a pessoa que efetuou a retirada 
Exceto na hipótese de operação realizada por intermédio de empresa transportadora de valores, os tipos 
"depositante" e "sacador" devem ser pessoas físicas.

Relacionados Qtde

Pessoa Física 94

Pessoa Jurídica 27

Total 121
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Em verdade, o RIF elaborado pelo COAF é datado apenas um dia após a 

determinação de instauração da VPI. 

 

 

 

De igual modo, o Relatório Técnico nº 009/2024, elaborado a partir da análise do 

RIF e que subsidiou o pedido de decretação da prisão preventiva e das medidas cautelares, 

foi produzido em 28 de maio de 2024. 

 

RESOLVE

Instaurar Verificação de Procedência de Informações, determinando ao senhor escrivão do feito que:

1) Junte aos autos os elementos de informação já produzidos até o momento;

2) Expeça ordem de missão para que a equipe de inteligência realize o levantamento dos bens

(imóveis e veículos) dos investigados;

3) conclusos, após as providências, devolva os autos a esta autoridade para ulteriores deliberações.

CUMPRA-SE.

Juazeiro do Norte, 26 de abril de 2024.

RELATÓRIO TÉCNICO Nº 009/2024

Data: 28 de maio de 2024

Assunto: Análise de RIF – Estelionato, lavagem de dinheiro e associação criminosa

Origem: Núcleo Avançado de Inteligência de Juazeiro do Norte

Difusão: Delegacia Regional de Juazeiro do Norte

Referência: RIF 104552
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Portanto, é de clareza meridiana que a gênese investigação se encontra no 

Relatório de Informação Financeira elaborado pelo COAF em descompasso com os 

parâmetros fixados na decisão de lavra do Min. Alexandre de Moraes.  

 

Destarte, a determinação dos alvos objetivos do Inquérito Policial, bem como a 

delimitação investigativa, só foi possível a partir do RIF.  

 

Ex Positis, considerando que o RIF foi produzido no âmbito da VPI nº 005/2024, 

REQUER a declaração de sua ilicitude, bem como de todas as provas diretamente derivadas, 

com o consequente trancamento da ação penal. 

 

Nesses termos, pede e espera deferimento. 

Fortaleza, Ceará, 06 de abril de 2026. 

 

PAULO NAPOLEÃO G. QUEZADO 

OAB/CE nº 3.183 

EDUARDO DIOGO D. QUEZADO 

OAB/CE nº 39.742 
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